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LEI Nº 6.133, de 31 de janeiro de 2019.
“Modifica a denominação da Coordenadoria Munici-
pal de Defesa Civil - COMDEC, criada pela Lei nº 4.602,
de 22 de fevereiro de 2010, alterada pela Lei nº 5.278,
de 27 de junho de 2013, para Coordenadoria Munici-
pal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC.”
A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil -
COMDEC, criada pela Lei nº 4.602, de 22 de feverei-
ro de 2010, alterada pela Lei nº 5.278, de 27 de ju-
nho de 2013, passa doravante a denominar-se
Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil
- COMPDEC.
Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Lei entra em vigor na data da sua publica-
ção, permanecendo inalterados os demais dispositi-
vos das Leis de nºs 4.602, de 22 de fevereiro de 2010,
e 5.278, de 27 de junho de 2013, desde que não
modificados por esta Lei.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 31 de janeiro de 2019.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Rodrigo Costa Ferreira
Secretário Interino de Serviços Urbanos e Distritais

LEI Nº 6.134, de 31 de janeiro de 2019.
“Autoriza o Município de Araguari a celebrar convênio e
oportunos termos aditivos com o Estado de Minas
Gerais, através do Corpo de Bombeiros Militar de Mi-
nas Gerais - CBMMG, na forma e aos fins descritos no
instrumento respectivo.”
A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Município de Araguari autorizado a, via
do Chefe do Executivo, celebrar com o Estado de Mi-
nas Gerais, por intermédio do Corpo de Bombeiros
Militar de Minas Gerais - CBMMG, o anexo convênio,
para os fins nele descritos.
Parágrafo único. Poderá também o Chefe do Executivo
Municipal, na representação deste Município, firmar os
oportunos termos aditivos a que se refere o inerente
convênio.
Art. 2º Correrão à conta de dotações próprias do orça-
mento municipal os gastos com a execução desta Lei
que, revogadas as disposições em contrário, entra em
vigor na data da sua publicação, com a produção dos
seus efeitos a contar de 1º de janeiro de 2019.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado de
Minas Gerais, em 31 de janeiro de 2019.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Thereza Christina Griep
Secretária de Administração

TERMO DE CONVÊNIO Nº _________/2019.
CONVÊNIO QUE CELEBRAM ENTRE SI CELEBRAM,

DE UM LADO O ESTADO DE MINAS GERAIS, POR
INTERMÉDIO DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
DE MINAS GERAIS, E DE OUTRO, O MUNICÍPIO DE
ARAGUARI/MG, NA FORMA A SEGUIR:

O Município de Araguari/MG, Pessoa Jurídi-
ca de Direito Público Interno, doravante denominado
Município, situado à Praça Gaioso Neves, nº 129, Bairro
Goiás, Araguari/MG, inscrito no CNPJ sob o nº
16.829.640/0001-49, neste ato representado pelo Se-
nhor PrefeitoMARCOS COELHO DE CARVALHO, com
o RG 1.782.281 SSP/MG, CPF nº 123.220.676-87, e
do outro lado, o Estado de Minas Gerais, por inter-
médio do Corpo de Bombeiros Militar de Minas
Gerais, doravante denominado CBMMG, Inscrito no
CNPJ sob nº 03.389.126/0001-98, com sede na Cida-
de Administrativa do Estado de Minas Gerais, Edifício
Minas, 5º Andar, situado a Rodovia Américo Renê
Gianetti s/nº, Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG.
Representado neste ato pelo Comandante Geral do
CBMMG, CEL BM EDGARD ESTEVO DA SILVA, bra-
sileiro, portador da CI nº M 4.353.426 SSP/MG, inscri-
to no CPF nº 784.952.536-15, Resolvem firmar o pre-
sente convênio, regido pelas disposições contidas na
Lei Orgânica do Município de Araguari, e Lei 8.666, de
21 de Junho de 1993 e suas alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA A – DO OBJETO
O presente convênio tem por objeto o estabelecimento
de condições de cooperação mútua entre os
Convenentes, visando proporcionar a execução pelo
CBMMG através da 2ª Companhia de Bombeiros Mili-
tar, sediada no Município de Araguari na realização dos
Serviços de Segurança contra Incêndio e Pânico, Bus-
cas e Salvamentos, Atendimento pré-hospitalares (Res-
gate) e ações inerentes a Defesa Civil no Município de
Araguari e sua circunscrição.
CLÁUSULA PRIMEIRA B – DO OBJETO

Nos termos deste convênio tem por escopo apresentar
também no Plano de Trabalho, o qual ratifica e especi-
fica itens de despesas já mencionados no convênio
que serão revertidos em prol dos serviços inerentes do
CBMMG no Município de Araguari, contemplando den-
tre outras possibilidades, prover a 2ª Companhia de
Bombeiros militar de Araguari, com materiais não per-
manentes/equipamentos e serviços, pagamento de
água, telefone, internet, impostos e taxas relativos aos
imóveis que abriga a sede provisória e o terreno do
CBMMG e dispor funcionários civis para a realização
de serviços de limpeza e manutenção das estruturas
da 2ª CIA/5º BBM também na aquisição de materiais
equipamentos de consumo, manutenção, reparos, na
rede hidráulica e pinturas  do imóvel provisório.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA/ALTERA-
ÇÕES
2.1) O presente convênio terá vigência de 5 (cinco) anos
a partir da data de sua assinatura, com efeitos retroa-
tivos a 1º/01/2019, quando iniciará todos os seus efei-
tos;
2.2) Este convênio poderá ser alterado sempre medi-
ante a assinatura de termos aditivos, por interesse das

partes, fundamentada em razões concretas que justifi-
quem, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do
término de sua vigência, desde que aceita pelos parti-
cipes.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS
PARTES
3.1) DO MUNICÍPIO:
3.1.1 Apoiar o CBMMG, por meio de repasse financei-
ro, conforme Plano de Trabalho, parte integrante deste
instrumento.
3.1.2 O repasse financeiro se dará mediante deposito
em conta bancaria do CBMMG, através da conta cor-
rente nº __________ Banco: 001, Agência: 1615-2; a
serem utilizados conforme o plano de trabalho anexo a
este instrumento.
3.1.3) Consignar, anualmente, em seu orçamento, do-
tações para a cobertura das despesas decorrentes
deste convênio;
3.1.4) Supervisionar, acompanhar e orientar a execu-
ção, prorrogação ou renúncia/rescisão deste convênio,
por meio do seu preposto;
3.1.5) Fiscalizar a adequada utilização dos recursos
repassados ao CBMMG por intermédio da Comissão
Permanente;
3.2) DO CBMMG
3.2.1 Orçamentar o recurso financeiro recebido do
MUNICÍPIO;
3.2.2 Aplicar o recurso financeiro recebido, por meio
da 2ª Companhia de Bombeiros, no Município de
Araguari – MG, conforme acordado no Plano de traba-
lho;
3.2.3 Aplicar e gerir os recursos financeiros repassa-
dos, em prol da segurança pública do Município de
Araguari – MG;
3.2.4 Planejar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e
executar as ações de bombeiros na região e no Muni-
cípio de Araguari – MG, de acordo com a legislação
vigente;
3.2.5 Apurar a responsabilidade pela aplicação inade-
quada dos recursos repassados em razão deste con-
vênio;
3.2.6 Adotar as providências necessárias à execução,
prorrogação ou Denuncia/Rescisão deste convênio,
através de seu preposto.
3.3 DA CONTRAPARTIDA DO CBMMG;
Além das responsabilidades expostas nos itens ante-
riores desta cláusula, em contrapartida aos repasses
financeiros oriundos do Município, o CBMMG se res-
ponsabiliza, com recursos humanos, operacionais e
dotações orçamentárias próprias, a realizar as seguin-
tes atividades, economicamente mensuráveis, em aten-
dimento às demandas apresentadas pelo MUNICÍPIO:
3.3.1) Campanhas educativas de trânsito e como se
portar nele;
3.3.2) Cursos de primeiros socorros, formação briga-
das de incêndios, salvamento aquáticos e outros.
3.3.3)   Palestras sobre a preservação do meio Ambi-
ente;
3.3.4)   Palestras na área de Defesa Social;
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3.3.5)   Serviço de Segurança contra Incêndio e Pâni-
co;
3.3.6)   Pericias de Incêndio;
3.3.7)   Busca e Salvamento;
3.3.8)   Atendimento Pré-hospitalar (Resgate);
3.3.9)   Ações de Defesa Civil;
         3.3.10) Outras atividades acordadas entre os
convenentes, conforme disponibilidade da Unidade;
3.3.11)  Não será permitido ao CBMMG e/ ou pessoas
vinculadas à mesma, o uso de propaganda política
partidária ou promoção pessoal, junto aos beneficiários
dos serviços prestados.
CLÁUSULA QUARTA – DAS PROIBIÇÕES
4.1) É vedada a utilização dos recursos repassados
por força deste convênio, em finalidade diversa da
estabelecida no Plano de Trabalho a que se refere este
Instrumento, bem como no pagamento de despesas
efetuadas anterior ou posteriormente ao período de vi-
gência acordado, ainda que em caráter de urgência;
4.2) É vedado o emprego dos recursos deste convênio,
na contratação ou utilização de pessoal, a qualquer
título, exceto na contratação de serviços de terceiros,
sem vínculo com os partícipes ou com a administra-
ção pública, e desde que sejam vinculados exclusiva-
mente à execução do objeto deste Instrumento, até o
período previsto para sua execução.
CLÁUSULA QUINTA – DO PREPOSTO
5.1 Como prepostos ficam nomeados pelo MUNICÍPIO
a Secretária de Administração da Prefeitura Municipal
de Araguari e pelo CBMMG, o Comandante da 2ª Com-
panhia de Bombeiros Militar.
5.2 Caberá aos prepostos adotarem as seguintes me-
didas:
a) primarem pelo cumprimento de todas as cláusulas
acordadas;
b) acompanharem toda execução da avença;
c) primarem para que a execução da avença, bem como
todos os estágios das despesas previstas, ocorram
dentro de sua vigência;
d) proporem, até 30 (trinta) dias antes de vencer o ins-
trumento, alterações das cláusulas por meio de termo
aditivo, quando representar medida imprescindível a sua
boa execução, providenciando inclusive as
reformulações do plano de trabalho, quando for o caso;
e) proporem a denúncia/rescisão, quando for o caso;
f) comunicarem imediatamente a Autoridade que o de-
signou sobre seu impedimento em prosseguir com essa
responsabilidade;
g) avaliarem a eficácia deste convênio, a cada meta/
fase cumprida, constante do Cronograma de Execu-
ção, propondo ajustes necessários ou denúncia/resci-
são, se for o caso, evitando-se a manutenção de par-
ceria ineficaz que possa redundar em ônus operacional,
logístico ou qualquer outro desgaste aos convenentes.

5.3 Caberá ao preposto do CBMMG ainda o seguinte:
a) produzir relatórios específicos necessários, inclusi-
ve providenciar a elaboração do relatório de cumprimen-
to do objeto quando da prestação de contas;
b) providenciar remessa para a B/4 do 5º BBM de toda
a documentação indispensável ao processo de presta-
ção de contas parcial e final;
c) instituir equipe que o auxilie na gerência do convê-
nio, quando necessário.
CLÁUSULA SEXTA – DOS DOCUMENTOS DE DES-
PESAS

6.1) As despesas serão comprovadas mediante docu-
mentos fiscais ou equivalentes, devendo os recibos e
notas fiscais serem emitidos em nome do CBMMG, e
devidamente identificados com referência ao título e ao
número deste convênio, cujas cópias legíveis integra-
rão a prestação de contas;
6.2) Os comprovantes de despesas deverão ser emiti-
dos em nome do CBMMG, constando seu endereço,
CNPJ e outros dados necessários que farão parte da
prestação de contas e os recibos de pagamento de
autônomos e as notas fiscais avulsas emitidas para
contribuintes individuais.
6.3) Os comprovantes originais das despesas serão
mantidos em arquivo, em boa ordem, no próprio local
em que forem contabilizados, à disposição dos órgãos
de controle interno e externo, pelo prazo de 5 (cinco)
anos contados a partir da data de aprovação da presta-
ção de contas pelo MUNICÍPIO.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR
7.1 O valor total do presente convênio para o exercício
2019 está estimado em R$ 331.000,00 (trezentos trin-
ta e um mil reais), sendo repassado pelo MUNICÍPIO,
divididos em (10) dez parcelas com início no mês de
fevereiro/2019 e as demais nos meses subseqüentes
terminando no mês de novembro/2019.
7.2 O valor do presente convênio como repasse pelo
MUNICÍPIO e os serviços elencados no plano de traba-
lho em contrapartida pelo CBMMG.
7.3 São os serviços de contrapartida: Campanhas
educativas de trânsito em conjunto com a Prefeitura
Municipal; cursos e palestras de primeiros socorros,
formação de brigadas de incêndios, salvamento aquá-
ticos e outros; palestras de preservação do meio ambi-
ente; serviços de análises e vistorias na Segurança
contra Incêndio e pânico; buscas e salvamentos; aten-
dimentos pré-hospitalares (resgate); Ações de Defesa
Civil; e outras atividades acordadas entre os
convenentes, conforme disponibilidade da Unidade.
CLÁUSULA OITAVA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMEN-
TÁRIAS
8.1 As despesas decorrentes do presente convênio
serão custeadas por meio das dotações orçamentári-
as próprias do MUNICÍPIO e do CBMMG e por aquelas
que vierem a substituí-las nos exercícios financeiros
subseqüentes;
8.2 A (s) dotação (ões) orçamentária (s) do MUNICÍPIO
para o exercício de 2019 é (sã0) a (s) constantes do
vigente orçamento;
8.3 As dotações orçamentárias do CBMMG serão as
constantes do Plano de Trabalho.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES
9.1 O descumprimento de qualquer cláusula
estabelecida no convênio, acarretará as seguintes pe-
nalidades;
9.2 Suspensão do repasse de recursos;
9.3 Rescisão do convênio pelo MUNICÍPIO, sem co-
municação prévia.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DENÚNCIA E DA RESCI-
SÃO
10.1)  Este convênio poderá ser denunciado, por escri-
to, a qualquer tempo e rescindido de pleno direito, in-
dependentemente de interpelação judicial ou
extrajudicial, por descumprimento das normas
estabelecidas na legislação vigente, por inadimplemento
de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou pela
superveniência de norma legal ou de fato que o torne

material ou formalmente inexecutável, sem quaisquer
ônus advindos dessa medida, imputando-se às partes
as responsabilidades das obrigações decorrentes do
prazo em que tenha vigido e creditando-lhes os benefí-
cios adquiridos no mesmo período;
10.2) Constitui motivo para rescisão deste convênio,
independentemente do instrumento de sua
formalização, o inadimplemento de quaisquer das clá-
usulas pactuadas, particularmente quando constata-
das as seguintes situações:
10.3) Utilização dos recursos em desacordo com o
Plano de Trabalho;
10.4) Aplicação dos recursos no mercado financeiro
em desacordo com o disposto na Cláusula Quarta;
10.5) Constatação de irregularidades de natureza gra-
ve, no decorrer de fiscalizações ou auditorias.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO
11.1) A publicação do extrato do presente convênio no
Diário Oficial do Estado de Minas Gerais ficará a cargo
do CBMMG, nos termos do art. 61 da lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DIVULGAÇÃO
DO TERMO
A divulgação das ações envolvidas no presente convê-
nio, somente será realizada de acordo com os princí-
pios norteadores da Administração Pública, sendo ve-
dada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que,
de alguma forma, caracterize a promoção de natureza
pessoal de agentes públicos ou privados.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

14.1) As partes elegem o foro da Comarca de
Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer questões
oriundas do presente instrumento, que por outra forma
não forem solucionadas, com renúncia expressa de
qualquer outro.
E por estarem plenamente acordes com as cláusulas
e condições aqui expressas, assinam o presente con-
vênio em três vias de igual forma e teor, perante as
testemunhas signatárias para que produzam seus jurí-
dicos e legais efeitos.
Araguari,     de                    de 2019.

Órgão de Imprensa Oficial da Administração Pública Direta e

Indireta, editado pela Secretaria Municipal de Gabinete e publi-

cado de acordo com a Lei n.º 3.208, de 11 de junho de 1997.

Marcos Coelho de Carvalho
   Prefeito Municipal
Clayton Fernandes

Vice Prefeito
Marco Antônio Farias

 Secretário Municipal de Gabinete
Redação: Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal de

Araguari
Fones: (34) 3690-3242 e 3690-3054

Tiragem: 500 exemplares
Diagramação e impressão:

Editora e Artes Gráficas Correio de Araguari Ltda.
CNPJ 10.496.331/0001-18 - Insc. Est. Isenta -

Rua Professor Jarbas Ferreira da Silva, 352 Jd Interlagos II
Fone (34) 9 9951-3012 - CEP 38445-291 Araguari, MG -

Vencedora do Processo de Pregão nº 103/2016 - Contrato de
Prestação de Serviços: 177/2016.



Pág. 3 - Araguari, MG 01 de fevereiro de 2019Edição 830

PLANO DE TRABALHO
DADOS CADASTRAIS

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito Municipal

Thereza Christina Griep
Secretária Municipal de Administração
Edgard Estevo da Silva, Coronel BM

Comandante Geral – CBMMG

Testemunhas:

Nome: Ésio Oliveira Ribeiro, 1º Tenente BM
CPF: 888.530.126-68
Nome: Lucenildo Batista Alves, Subtenente BM
CPF:   581.182.926-49

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
P  O  R  T  A  R  I   A    Nº  099/2019

“Concede Afastamento à Gestante”

         O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais...

R E S O L V E:

Art. 1º Nos termos do Art.6º, inciso XVIII da Constitui-
ção Federal e Art. 2º, § 1º da Lei 10.710, de 05 de
agosto de 2003, e conforme Lei Municipal nº 4.524 de
06 de julho de 2009 (estende a licença Maternidade e
Paternidade para os Servidores públicos Municipais),
CONCEDER a Sra. JULIANA MOREIRA ANDRADE
ARAUJO FONSECA, matricula nº 9024-4, no cargo
de ASSISTENTE SOCIAL, Licença à Maternidade por
180 (cento e oitenta) dias sem prejuízo do salário, a
partir de 29/01/2019.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário a pre-
sente Portaria entra em vigência nesta data, com a
produção de seus efeitos a partir de 29/01/2019.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 01 de fevereiro de 2019.

 THEREZA CHRISTINA GRIEP
         Secretária Municipal de Administração

 MARCOS COELHO DE CARVALHO
 Prefeito Municipal

ATO DA COMISSÃO DO PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO PARA FORMAÇÃO DE CADAS-

TRO DE RESERVA DE ESTAGIÁRIOS

EDITAL Nº 001/2018

A COMISSÃO DE PROCESSO SELETIVO SIM-
PLIFICADO PARA FORMAÇÃO DE CADASTRO RE-
SERVA DE ESTAGIÁRIOS, no uso das suas atribui-
ções que lhe conferem o Decreto nº 031, de 10 de
março de 2017,

RESOLVE:

I. COMUNICAR aos candidatos inscritos para o
Processo Seletivo Simplificado regido pelo Edital
nº 001/2018, que as provas acontecerão no dia 17/02/
2019 (domingo) das 09h às 12h, no seguinte local:
Escola Estadual Professor Antônio Marques – Avenida
Minas Gerais nº 2273, Centro – Araguari/MG.
       Os candidatos deverão comparecer munidos de
documento de identidade.
Os portões do local de provas serão abertos a partir
das 8h15min, e serão fechados pontualmente as
8h45, não sendo mais permitido o acesso de candida-
tos ao local.

Araguari, 01 de fevereiro de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração e

Presidente da Comissão Organizadora do Processo
Seletivo

2. DESCRIÇÃO DO PROJETO
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Pregão n.º 004/2019

O Município de Araguari/MG torna público que
fará realizar a Licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL - SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,
COM COTA RESERVADA DE 25% PARA ME E
EPP e ITEM EXCLUSIVO PARA ME E EPP ES-
PECIALIZADA NO RAMO, NOS TERMOS DO
ART. 48, III, DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 123/
2006, com redação dada pela Lei Comple-
mentar 147/2014, visando o REGISTRO DE
PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR E FITÃO
PARA ATENDER A FROTA DE VEÍCULOS LE-
VES E PESADOS DO MUNICÍPIO DE ARAGUARI
PELO PRAZO DE 12 MESES. Detalhes no Edital
de Pregão n.º 004/2019. Sessão Pública desig-
nada para o dia 19 de Fevereiro de 2019, até
às 13h30min, no Departamento de Licitações e
Contratos, na Rua Virgílio de Melo Franco n.º 550.
Edital gratuito no site www.araguari.mg.gov.br/
licitacoes. Informações pelo telefone (34) 3690-
3280.

Pregão n.º 165/2018

O Município de Araguari/MG torna público que
fará realizar a Licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL - SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE,
EXCLUSIVAMENTE PARA MICRO EMPRESAS
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, visando
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECU-
ÇÃO DE EXAMES OCUPACIONAIS COMPLE-
MENTARES AMBULATORIAIS E
LABORATORIAIS A SEREM REALIZADOS NOS
SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
ARAGUARI, DE REALIZAÇÃO OBRIGATÓRIA
COM BASE NO PCMSO. Detalhes no Edital de
Pregão n.º 165/2018. Sessão Pública designada
para o dia 20 de Fevereiro de 2019, até às
13h30min, no Departamento de Licitações e Con-
tratos, na Rua Virgílio de Melo Franco n.º 550.
Edital gratuito no site www.araguari.mg.gov.br/
licitacoes. Informações pelo telefone (34) 3690-
3280.

Pregão n.º 173/2018

O Município de Araguari/MG torna público que
fará realizar a Licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL - SISTEMA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, EX-
CLUSIVAMENTE PARA MICRO EMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, visando a
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E HI-
GIENE PARA ATENDER A SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS DEPTOS DA PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI. Detalhes no
Edital de Pregão n.º 107/2018. Sessão Pública de-
signada para o dia 18 de Fevereiro de 2019, até
às 13h30min, no Departamento de Licitações e Con-
tratos, na Rua Virgílio de Melo Franco n.º 550. Edital
gratuito no site www.araguari.mg.gov.br/licitacoes.
Informações pelo telefone (34) 3690-3280.
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Considerando parecer da Assessoria Jurí-

dica do Departamento de licitações e Contratos e
o parecer da Superintendência de Controladoria
de fls. retro, DECLARO que foram atendidas no
PROCESSO LICITATÓRIO nº. 195/2018, modali-
dade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 101/2018, cujo
objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE-
CIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
NA ÁREA SOCIOASSISTENCIAL POR MEIO DE
OFICINAS, PARA EXECUÇÃO E DESENVOLVI-
MENTO DE AÇÕES DA PROTEÇÃO SOCIAL
BÁSICA NOS CENTROS DE REFERENCIA DE
ASSISTENCIA SOCIAL DOS TERRIRTÓRIOS I,
II, III, IV E V, CRENTRO DE REFERENCIA ES-
PECIALIZADO DE ASSISTENCIA SOCIAL -
CREAS, CENTROS PÚBLICO DE CONVIVENCIA
DO IDOSO, DO DESENVOLVIMENTO DA CRIAN-
ÇA (CEDEC), DOS DISTRITOS DE AMANHECE ,
PIRACAIBA E ENTIDADES PUBLICAS DO
MUNICIPIO, em toda a sua tramitação, a legisla-
ção pertinente.

Assim sendo, satisfazendo à legalidade e
ao mérito administrativo, HOMOLOGO o PRO-
CESSO LICITATÓRIO nº. 195/2018, modalidade
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 101/2018, com fun-
damento no artigo 4, XXII da Lei Federal nº 10.520
de 17/07/2002 com modificações posteriores, AD-
JUDICANDO o objeto licitado em favor da empre-
sa GABRIELA GOMES ROSA 86648381604;
CNPJ: 12.549.029/0001-06; que apresentaram um
valor global de R$ 161966,16 (Cento e Sessenta
e Um Mil Novecentos e Sessenta e Seis Reais
e Dezesseis Centavos ), corresponde à fase de
lances registrada na ata de sessão pública do dia
15 de Janeiro de 2019. Publique-se na forma da
Lei.

Após, ao Departamento de Licitações e Con-
tratos para a formalização do Contrato.
Araguari, 31 de Janeiro de 2019

Eunice Maria Mendes
Secretaria Municipal do Trabalho e Ação Social

Contratado: PAULISTA TECNOLOGIA E SERVI-
ÇOS LTDA -  ME  -  2º TERMO ADIT IVO
CONTRATUAL - PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE
VIGÊNCIA - CONTRATO  ADMINISTRATIVO N.º
059/2016 - PREGÃO PRESENCIAL N.° 009/2016
- Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA VI-
GÊNCIA POR 12 (DOZE) MESES do CONTRATO
ADMINISTRATIVO N.º 059/2016 - Vigência/Pra-
zo:  23/12/2018 à 23/12/2019 – Dotação:
04.04.17.00.13.122.0002.01.2.015.3.3.90.39.00.00.
Araguari, 23 de Dezembro de 2018 - Rogério
Freitas Muniz  - Presidente da FAEC.

Acompanhe também pela internet!
www.araguari.mg.gov.br
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LEI COMPLEMENTAR Nº 153, de 31 de janeiro
de 2019.

“Cria cargos de provimento em comissão para
assessoramento da presidência e para coordenação
da Escola do Legislativo e dá outras providências.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a se-
guinte Lei Complementar:
Art. 1º  Fica criado na estrutura de administrativa e de
assessoramento à Mesa Diretora da Câmara Munici-
pal 1 cargo Assessor Especial da Presidência, sím-
bolo CCD01, 1 (um) cargo de Coordenador da Escola
do Legislativo, símbolo CCD02, 1 Cargo de Coorde-
nador Adjunto da Escola do Legislativo, símbolo
CCD03, todos de provimento em comissão, de livre
nomeação e exoneração do presidente da Câmara,
que passará a fazer parte do Anexo VIII da Lei Com-
plementar nº 62, de 30 de setembro de 2009, com
vencimentos previstos no Anexo IX da mesma Lei
Complementar, reajustados pelas Leis nº 4.822, de
17 de agosto de 2011, 5.077, de 7 de dezembro de
2012, pela Lei nº 5.554, de 18/05/2015, pela Lei nº
5743, de 17 de maio de 2016, pela  Lei nº 5893 de 29/
05/2017 e pela Lei nº 6047, de 14 de junho de 2018.
Art. 2º  Os anexos VIII e X da Lei Complementar nº
062, de 30 de setembro de 2009, alterada pela Lei

LEI COMPLEMENTAR Nº 152, de 31 de janeiro
de 2019.

“Concede novo prazo para os servidores públicos
concursados, efetivos e os estabilizados da Adminis-
tração Municipal Direta e Indireta, ocupantes de em-
pregos públicos, optarem por se vincular ao Regime
Estatutário.”
A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei
Complementar:
Art. 1º Fica concedido novo prazo de 1(um) ano, para
que os servidores públicos concursados, efetivos e
os estabilizados da Administração Municipal Direta e
Indireta, ocupantes de empregos públicos, possam
optar por se vincular ao Regime Jurídico Estatutário,
instituído pela Lei nº 1.639, de 27 de fevereiro de 1974.
Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste
artigo, será contado a partir da data de entrada em
vigor desta Lei Complementar.
Art. 2º Aplicam-se aos servidores que optarem por
aderir ao Regime Estatutário, dentro do novo prazo
concedido por esta Lei Complementar, as mesmas
disposições contidas na Lei Complementar nº 117,
de 23 de outubro de 2015.
Art. 3º Fica garantido aos servidores públicos munici-
pais, optantes por se vincularem ao Regime Jurídico
Estatutário do Município de Araguari, todas as vanta-
gens de sua remuneração, até a data de entrada em
vigor da Lei Complementar nº 117, de 23 de outubro
de 2015.
Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta
Lei Complementar entra em vigor na data da sua pu-
blicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado de
Minas Gerais, em 31 de janeiro de 2019.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Thereza Christina Griep
 Secretária de Administração

Complementar nº 83, de 28 de janeiro de 2013, pela
Lei Complementar nº 136, de 12 de setembro de 2016,
pela Lei Complementar nº 137, de 30 de agosto de
2017, pela Lei Complementar nº 142, de 12 de abril
de 2018, pela Lei Complementar nº 143, de 17 de
maio de 2018, pela Lei nº 6.047, de 14 de junho de
2018,  pela Lei Complementar nº 145, de 5 de julho
de 2018, e pela Lei Complementar nº 148, de 16 de
outubro de 2018, criados os cargos relacionados no
art. 1º desta Lei Complementar, passam a ter nova
redação, ficando substituídos respectivamente pelos
anexos I e II, da presente Lei Complementar.
Art. 3º  As despesas decorrentes desta Lei Comple-

mentar correrão por conta das dotações orçamentári-
as próprias constantes da Lei Orçamentária do Muni-
cípio.
Art. 4º  Revogadas as disposições em contrário, a
presente Lei Complementar entra em vigor na data da
sua publicação, com efeitos a partir de 1º de janeiro
de 2019.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado de
Minas Gerais, em 31 de janeiro de 2019.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

 Iêda Maria Fernandes
Secretária de Governo

ANEXO II da Lei Complementar nº 153, de 31 de
janeiro de 2019.

 (Anexo X da Lei Complementar nº 062/09)
Descrição e atribuições dos cargos de provimento em
comissão
NATUREZA: Controladoria
CARGO: Controlador Interno (em extinção)
Atribuições: O Controlador Interno tem a função de
fiscalizar os atos de quaisquer agentes responsáveis

Observação: (*) Cargos a serem extintos automaticamente com a posse dos aprovados em concurso público
em andamento.

por bens ou dinheiro público; prestar assessoria funda-
mental ao Gestor Legislativo e ao Tribunal de Contas,
com total autonomia funcional para exercer funções de
fiscalização contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial, quanto aos aspectos da le-
galidade, legitimidade, economicidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade eficiência, eficácia, efetividade
e equidade; assegurar que não ocorram erros potenci-
ais, através do controle das suas causas; acompanhar

ANEXO I da Lei Complementar nº 153, de 31 de janeiro de 2019.
(Anexo VIII da Lei Complementar nº 062/09)
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a execução orçamentária, a eficiência da estrutura
administrativa, pessoal e patrimônio; observar as nor-
mas legais, instruções normativas, estatutos e regi-
mentos; m ,anter o administrador informado das ocor-
rências administrativas de destaque, proporcionando
condições para que sejam implementadas, se neces-
sário, medidas corretivas indispensáveis à gestão da
coisa pública.
Requisitos para provimento: Cargo de recrutamento
amplo de livre provimento e exoneração. Curso superi-
or e experiência comprovada em atividade administra-
tiva do serviço público, mormente nos setores de con-
tabilidade, finanças e Recursos Humanos.
Jornada de Trabalho: Sete (7) horas diárias.
NATUREZA: Direção
CARGO: Superintendente Administrativo
Atribuições: O Superintendente Administrativo é o ser-
vidor responsável pelo gerenciamento dos serviços ad-
ministrativos da Câmara Municipal; responsável pelos
setores da administração de pessoal, suprimentos;
manutenção e controle do patrimônio do Órgão; sua
função inclui assegurar a legalidade dos atos adminis-
trativos inerentes a aquisição de bens e serviços, ges-
tão predial e patrimonial, serviços de informática, re-
cursos humanos, garantindo sua qualidade, eficiência
e presteza, bem como verificar a utilização racional de
recursos físicos e financeiros.
Requisitos para provimento: Cargo de recrutamento
amplo de livre provimento e exoneração. Curso superi-
or com experiência comprovada na gestão administra-
tiva de serviços públicos e de função gerencial de pes-
soal, financeira e patrimonial.
Jornada de Trabalho: sete (7) horas diárias.
NATUREZA: Direção
CARGO: Consultor Jurídico.
Atribuições: manifestar-se em processos administra-
tivos; elaboração de pareceres jurídicos; assessoria em
reuniões gerenciais; prestação de consultoria ao Pre-
sidente da Câmara; assessoria a Comissões
Legislativas de Inquérito e às Comissões Permanen-
tes; elaborar estudos e atender questionamentos jurí-
dicos dos vereadores.
Requisitos para provimento: Cargo de recrutamento
amplo de livre provimento e exoneração. Bacharel em
Direito com registro na Ordem dos Advogados do Brasil.
Jornada de Trabalho: sete (7) horas diárias.
NATUREZA: DIREÇÃO
Cargo: Assessor Especial da Presidência
Atribuições: Assessoria à Presidência no acompanha-
mento de toda tramitação legislativa, controle do pro-
cesso legislativo, assessoramento ao Presidente du-
rante as sessões, atendimento a cidadãos e serviços
externos.
Requisitos para provimento: Cargo de recrutamen-
to amplo de livre provimento e exoneração. Bacha-
rel em Direito com registro na Ordem dos Advoga-
dos do Brasil.
Jornada de Trabalho: sete (7) horas diárias.
 NATUREZA: Direção
Cargo: Coordenador da Escola do Legislativo
Atribuições: Representar a Escola, em assuntos es-
pecíficos, junto à Câmara Municipal e a entidades ex-
ternas; dirigir as atividades da Escola e tomar as provi-
dências necessárias à sua regularidade; elaborar o re-
latório anual de atividades; orientar os serviços da Se-
cretaria da Escola;assinar, juntamente com o Presi-

dente da Câmara Municipal, certificados e documen-
tos escolares; propor, o recrutamento temporário e/ou
cessão de educadores/especialistas pedagógicos da
Secretaria Municipal de Educação conforme assinatu-
ra de convênios para atuarem na Escola do Legislativo;
assinar, em conjunto, com o Presidente da Câmara
Municipal, a correspondência oficial da Escola; definir
as linhas temáticas e as diretrizes de organização e
funcionamento dos cursos programas e eventos ofere-
cidos pela Escola do Legislativo, dando a eles aval
pedagógico;exercer outras competências que lhe fo-
rem delegadas.
Requisitos para provimento: I – Cargo de recruta-
mento amplo de livre provimento e exoneração. Forma-
ção profissional em área pedagógica.
Jornada de Trabalho: quatro (4) horas diárias
NATUREZA: Direção
CARGO: Diretor Geral (em extinção)
Atribuições: Atuar na área administrativa, como su-
porte à Superintendência Administrativa, nas áreas de
gestão de patrimônio, materiais, comunicações inter-
nas; promover, supervisionar e avaliar projetos de
tecnologia da informação; atuar para garantia de man-
ter atualizada a gestão administrativa e organizacional
da Câmara Municipal, com ênfase nos sistemas de
compras, licitações e contratos, além de outras ativi-
dades afins.
Requisitos para provimento: Cargo de recrutamento
amplo de livre provimento e exoneração. Experiência
Administrativa e curso médio.
Jornada de Trabalho: sete (7) horas diárias
NATUREZA: Direção
CARGO: Consultor Jurídico Adjunto
Atribuições: Desenvolver atividades no Departamento
de Consultoria Jurídica exercendo as atividades ine-
rentes ao cargo. Apoiar e dar suporte aos serviços de-
senvolvidos pelos Consultores, realizar tarefas exter-
nas e atividades afins.
Requisitos para provimento: Cargo de recrutamento
amplo de livre provimento e exoneração. Bacharel em
direito com registro na Ordem dos Advogados do Bra-
sil.
Jornada de Trabalho: sete (7) horas diárias
NATUREZA: Direção
CARGO: Coordenador Adjunto da Escola do
Legislativo
Atribuições: Assessoramento ao Coordenador da es-
cola do Legislativo, com atuação na área administrati-
va e educacional, substituição do Coordenador em seus
impedimentos e ausências, realização de serviços ex-
ternos e demais atividades da área.
Requisitos para Provimento: Cargo de recrutamento
amplo de livre provimento e exoneração. Experiência
administrativa e curso superior em área pedagógica.
Jornada de Trabalho: Sete (7) horas diárias.
NATUREZA: Direção
CARGO: Assessor de Diretoria (em extinção)
Atribuições: Assessoramento ao Diretor Geral, com
atuação na área administrativa como suporte aos obje-
tivos buscados pelo titular do cargo de Diretor, realiza-
ção de serviços externos, burocráticos e demais ativi-
dades da função.
Requisitos para provimento: Cargo de recrutamento
amplo de livre provimento e exoneração. Experiência
administrativa e curso médio.
Jornada de Trabalho: sete (7) horas diárias

NATUREZA: Assessoramento da Atividade Legislativa
CARGO: Assessor Legislativo (em extinção)
Atribuições: Assessorar o Presidente e a Mesa Dire-
tora na orientação e desenvolvimento dos trabalhos
legislativos, às Comissões, quando solicitado, nos as-
suntos legislativos; recepcionar e atender os munícipes,
entidades de classe e demais visitantes, inteirando-se
dos assuntos tratados, objetivando prestar-lhes infor-
mações; manter organizados os arquivos da Presidên-
cia e da Mesa Diretora; permanecer à disposição da
Presidência nos horários de expediente; participar de
reuniões ordinárias, extraordinárias e solenes, assis-
tindo a Mesa Diretora; organizar a pauta das sessões.
Requisitos para Provimento: Cargo de recrutamen-
to amplo de livre provimento e exoneração, Experiên-
cia legislativa e curso médio.
Jornada de Trabalho: sete (7) horas diárias
NATUREZA: Assessoramento da Atividade
Legislativa
CARGO: Assessor Legislativo Adjunto (em extinção)
Atribuições: Dar cobertura e colaborar com o Asses-
sor Legislativo nas tarefas ligadas ao assessoramento
do Presidente, da Mesa Diretora e das Comissões;
Participar do atendimento aos visitantes; participar das
reuniões e praticar os demais atos inerentes ao cargo.
Requisitos para Provimento: Cargo de recrutamen-
to amplo de livre provimento e exoneração. Experiên-
cia na atividade legislativa e curso médio.
Jornada de Trabalho: sete (7) horas diárias
NATUREZA: Assessoramento da Atividade
Legislativa
CARGO: Assistente Legislativo
Atribuições: Assistir o Vereador no encaminhamento
das suas atividades legislativas; Receber, organizar e
encaminhar à Mesa Diretora documentos redigidos no
Gabinete dos Vereadores para serem levados à Ses-
são Plenária; prestar orientação aos gabinetes dos Ve-
readores para providências diversas ligadas à atividade
administrativa; outras atividades afins.
Requisitos para Provimento: Cargo de recrutamen-
to amplo de livre provimento e exoneração. Experiên-
cia na atividade legislativa e curso fundamental com-
pleto.
Jornada de Trabalho: sete (7) horas diárias
NATUREZA: Assessoramento dos Gabinetes
CARGO: Assistente de Gabinete
Atribuições: Assessorar o Vereador na execução de
atividades legislativas; reunir legislação, projetos e pro-
postas de interesse do Vereador, assessorando-o nas
questões que se fizerem necessárias; Preparar maté-
rias relativas e pronunciamentos requerimentos e pro-
posições do Vereador; Auxiliar na execução de ativida-
des administrativas do gabinete; efetuar atendimento
de munícipes e autoridades; Controlar os prazos e as
providências a serem tomadas pelo Vereador com re-
lação as proposições em tramitação na Câmara; Re-
presentar o Vereador no atendimento à comunidade,
quando solicitado; cumprir normas legais, regulamen-
tares e de controle interno; desempenhar atividades de
assessoramento internas e externas da atividade par-
lamentar; Assistir o Vereador na manutenção de gabi-
nete externo.
Requisitos para provimento: Cargo de recrutamento
amplo de livre provimento e exoneração. Experiência
na atividade legislativa e curso fundamental completo.
Jornada de Trabalho: sete (7) horas diárias
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LEI COMPLEMENTAR Nº 154, de 31 de janeiro
de  2019.

“Concede reajuste de vencimentos aos servidores efe-
tivos e comissionados da Câmara Municipal de
Araguari, promove alteração na Lei Complementar nº
062, de 30 de setembro de 2009, transforma e faz
adequações na estrutura de cargos de provimento efe-
tivo, e dá outras providências.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a se-
guinte Lei Complementar:
Art. 1º  Fica concedido aos servidores efetivos e
comissionados da Câmara Municipal de Araguari, re-
ajuste salarial da ordem de 8% (oito por cento), sobre
os valores dos vencimentos básicos previstos nos
anexos  IV e IX da Lei Complementar nº 062, de 30 de
setembro de 2009, que dispõe sobre o Plano de Car-
reiras dos Servidores da Câmara Municipal de Araguari,
este último anexo acrescentado pela Lei Complemen-
tar nº 143, de 17 de maio de 2018,  anexos estes
alterados pelas Leis Ordinárias nº 4.822, de 17 de
agosto de 2011, nº 5.077, de 7 de dezembro de 2012,
pela Lei Complementar nº 083, 28 de janeiro de 2013,
pelas Leis Ordinárias nº 5.554, de 18 de maio de 2015,
nº 5.743, de 17 de maio 2016, nº 5.893, de  29 de
maio de 2017, nº 6.047, de 14 de junho de 2018, que
constituem os anexos I e II da presente Lei Comple-
mentar.
Parágrafo único. O percentual estabelecido no caput
deste artigo, é resultado da variação do INPC – Índice
Nacional de Preços ao Consumidor, ocorrida no exer-

cício de 2018, complementada por percentual desti-
nado à correção de defasagens salariais ocorridas ao
longo do tempo.
Art. 2º   O art. 56 da Lei Complementar nº 62, de 30
de setembro de 2009, alterada pela Lei Complemen-
tar nº 83, de 28 de janeiro de 2013, pela Lei Comple-
mentar nº 136, de 12 de setembro de 2016, pela Lei
Complementar nº 137, de 30 de agosto de 2017, pela
Lei Complementar nº 142, de 12 de abril de 2018,
pela Lei Complementar nº 143, de 17 de maio de 2018,
pela Lei Complementar nº 145, de 5 de julho de 2018,
pela Lei Complementar nº 148, de 16 de outubro de
2018, pelas Leis Ordinárias nº 4.822, de 17 de agosto
de 2011, nº 5.077, de 7 de dezembro de 2012, nº 5.554,
de 18 de maio de 2015, nº 5.743, de 17 de maio 2016,
nº 5.893, de  29 de maio de 2017, nº 6.047, de 14 de
junho de 2018, passa a ter a seguinte redação:
“Art. 56. Até o final do exercício de 2020, após o que
entrará em vigor o previsto na nova redação dada a
este artigo pela Lei Complementar nº 142, de 12 de
abril de 2018, o Gabinete do Vereador continuará a
contar com o máximo de 4 (quatro) cargos de Assis-
tentes de Gabinete, desde que a remuneração dos
indicados não ultrapasse a soma dos vencimentos
previstos para os cargos de Assistente de Gabinete
CCL01, CCL02, CCL06 e CCL07.”
Art. 3º  Os 2 (dois) cargos de Telefonista existentes
na estrutura do quadro de pessoal, relacionados no
Anexo I da Lei Complementar nº 062, de 30 de se-
tembro de 2009, alterada pela Lei Complementar nº
83, de 28 de janeiro de 2013, pela Lei Complementar

nº 136, de 12 de setembro de 2016, pela Lei Comple-
mentar nº 137, de 30 de agosto de 2017, pela Lei
Complementar nº 142, de 12 de abril de 2018, pela
Lei Complementar nº 143, de 17 de maio de 2018,
pela Lei Complementar nº 145, de 5 de julho de 2018,
pela Lei Complementar nº 148, de 16 de outubro de
2018, pelas Leis Ordinárias nº 4.822, de 17 de agosto
de 2011, nº 5.077, de 7 de dezembro de 2012,  nº
5.554, de 18 de maio de 2015, nº 5.743, de 17 de
maio 2016, nº 5.893, de  29 de maio de 2017, nº 6.047,
de 14 de junho de 2018, efetuadas as alterações pre-
vistas nesta Lei Complementar, ficam transformados
em 1 (um) cargo de Agente Administrativo e 1 (um)
cargo de Agente Legislativo, passando os Anexos I e
VII da Lei Complementar nº 062, de 30 de setembro
de 2009 a ter nova redação, ficando substituídos pe-
los Anexos III   e IV desta Lei Complementar.
Art. 4º As despesas decorrentes desta Lei Comple-
mentar correrão por conta das dotações orçamentári-
as próprias constantes da Lei Orçamentária do Muni-
cípio.
Art. 5º  Revogadas as disposições em contrário, a
presente Lei Complementar entra em vigor na data da
sua publicação, com efeitos a partir de 1º de janeiro
de 2019.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado de
Minas Gerais, em 31 de janeiro de 2019.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Iêda Maria Fernandes
Secretária de Governo

Acompanhe também pela internet!
www.araguari.mg.gov.br
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Lei Complementar nº 154, de 31 de janeiro de
2019.

ANEXO II (Anexo IX da Lei Complementar nº 062/09)
VENCIMENTO DOS CARGOS DE PROVIMENTO
EM COMISSÃO

Lei Complementar nº 154, de 31 de janeiro de 2019.
ANEXO III

(Anexo I da Lei Complementar nº 062/09)

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DE PESSOAL

Pregão n.º 173/2018
O Município de Araguari/MG torna público que fará
realizar a Licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL - SISTEMA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, EXCLUSI-
VAMENTE PARA MICRO EMPRESAS E EMPRE-
SAS DE PEQUENO PORTE, visando a AQUISIÇÃO
DE MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENE PARA ATEN-
DER A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS
DEPTOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
ARAGUARI. Detalhes no Edital de Pregão n.º 173/2018.
Sessão Pública designada para o dia 18 de Fevereiro
de 2019, até às 13h30min, no Departamento de Lici-
tações e Contratos, na Rua Virgílio de Melo Franco n.º
550. Edital gratuito no site www.araguari.mg.gov.br/
licitacoes. Informações pelo telefone (34) 3690-3280.

O Município de Araguari-MG torna pública a Licitação na
modalidadePREGÃO SOB O SISTEMA DE REGISTRO
DE PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO POR ÍTEM,
exclusivamente para microempresas (ME), empresas de

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Considerando parecer da Assessoria Jurídica do De-
partamento Administrativo de licitações e Contratos da
SMS, DECLARO que foram atendidas no PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 242/2018, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 142/2018, cujo objeto é oREGISTRO

pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais
(MEI), visando a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CON-
SUMO (FILMES DRY LASER), NECESSÁRIOS PARA
ATENDER À POLICLÍNICA DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE SAÚDE DE ARAGUARI/MG, mediante Instru-
mento Contratual, de acordo com o Edital de Pregão nº
002/2019, RP: 002/2019 devendo a proposta e documen-
tação ser entregues no Departamento Administrativo de
Compras e Licitações da Saúde, à Rua Doutor Afrânio n.º
163, sala 02/03, no dia 14 de fevereiro  de 2019, até às
13:30 horas.O Edital estará disponível gratuitamente atra-
vés do site da Prefeitura Municipal de Araguari/MG:
www.araguari.mg.gov.br. Mais informações, pelo telefone
(0**34) 3690-3214.

DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE MATERIAIS
PERMANENTES (VENTILADOR, TELEVISOR E MI-
CROONDAS) PARA ATENDER A DEMANDA DO POS-
TO AVANÇADO DE COLETA EXTERNA (PACE) DE
ARAGUARI/MG, em toda a sua tramitação, a legislação
pertinente. Assim sendo, satisfazendo à legalidade e ao
mérito administrativo, HOMOLOGO o PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 242/2018, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 142/2018, com fundamento no artigo
4, XXII da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002 com mo-
dificações posteriores, ADJUDICANDO o objeto licitado
em favor da empresa COMERCIAL RONEWTON LTDA,
CNPJ: 38.484.523/0001-23, que apresentou um valor glo-
bal de R$ 1.703,24 (mil setecentos e três reais e vin-
te e quatro centavos), correspondente à fase de lan-
ces registrada na ata de sessão pública do dia 25 de
janeiro de 2019.
Publique-se na forma da Lei.
Após, ao Departamento de Licitações e Contratos para a
formalização do Contrato. Araguari, 31 de janeiro de 2019.
Iara Cristina Borges -Secretária Municipal de Saúde
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Lei Complementar nº 154, de 31 de janeiro de
2019.

ANEXO IV
(Anexo VII da Lei Complementar nº 062/09)
DESCRIÇÃO DOS CARGOS
GRUPO OCUPACIONAL: GESTOR LEGISLATIVO
CLASSE VI.I
CARGO: ADVOGADO
ATRIBUIÇÕES: Orientar e elaborar pareceres quanto
aos aspectos de constitucionalidade e legalidade, nas
ações administrativas e legislativas. Promover orien-
tação quanto aos pareceres a serem expedidos pe-
las comissões da Casa.
Propor ações judiciais e elaborar defesas e recursos
em processos administrativos e judiciais. Assessorar
os trabalhos e elaborar relatórios conclusivos de co-
missões legislativas, quando este exigirem fundamen-
tação jurídica. Prestar assessoria à Mesa Diretora no
decorrer das sessões ordinárias e extraordinárias.
Executar outras atividades correlatas necessárias ao
desempenho do cargo.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Aprovação em
concurso público. Advogado, regularmente inscrito na
Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Minas
Gerais, com comprovada experiência profissional.
JORNADA DE TRABALHO: Quatro (4) horas diárias.
CLASSE VI.I
CARGO: CONTADOR
ATRIBUIÇÕES: Planejar o sistema de registro e ope-
rações contábeis, atendendo às necessidades admi-
nistrativas e legais, para possibilitar controle contábil
e orçamentário. Escriturar a contabilidade da Câmara
Municipal, elaborar e assinar balanços e demonstra-
tivos de contas, conferir documentos. Controlar a exe-
cução orçamentária e orientar quanto ao cumprimen-
to das normas referentes à Lei de Diretrizes Orça-
mentárias e à Lei Orçamentária.
Acompanhar e orientar à correta aplicação da Lei de
Responsabilidade Fiscal, elaborar relatórios e a pres-
tação de contas da Câmara Municipal ao Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Aprovação em
concurso público.Formação superior em Ciências
Contábeis, com registro no Conselho Regional de
Contabilidade do Estado de Minas Gerais e compro-
vada experiência profissional.
JORNADA DE TRABALHO: Sete (7) horas diárias.
CLASSE VI.I
CARGO: COORDENADOR FINANCEIRO E DE RH
ATRIBUIÇÕES: Manter atualizado o cadastro de in-
formações funcionais e outros dados relativos a servi-
dores, vereadores e funcionários terceirizados. Super-
visionar o controle de freqüência de servidores e pro-
ceder ao controle de períodos de férias. Elaborar a
folha de pagamento dos vereadores e dos servidores,
a ficha financeira e os relatórios mensais e anuais, de
acordo com a legislação vigente. Elaborar portarias,
declarações, certidões, processos de aposentadoria
e outros atos referentes à administração de pessoal.
Prestar informações em requerimentos dos servido-
res, de acordo com os dados extraídos das fichas
funcionais e a legislação pertinente. Executar as de-
mais atividades correlatas.
Promover o controle das operações financeiras, emis-
são de cheques, ordens de pagamentos e remessas
de arquivos financeiros aos estabelecimentos bancá-

rios. Assinatura de cheques em conjunto com o Pre-
sidente, pagamentos a fornecedores e credores di-
versos. Manter sob sua guarda, e devidamente
atualizados, os controles da movimentação financei-
ra e folhas de cheques ainda utilizados. Prestar infor-
mações à contabilidade e demais órgãos de controle
da Câmara Municipal.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Aprovação em
concurso público. Formação superior e comprovada
experiência profissional.
JORNADA DE TRABALHO: Sete (7) horas diárias.
CLASSE VI.I
CARGO: CONTROLADOR INTERNO
ATRIBUIÇÕES: Apoiar o Gestor do Legislativo e o
Tribunal de Contas no exercício de exercer suas fun-
ções de fiscalização contábil, financeira, orçamentá-
ria, operacional e patrimonial, quanto aos aspectos
da legalidade, legitimidade, economicidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade eficiência,
eficácia, efetividade e equidade. Assegurar que não
ocorram erros potenciais, através do controle das suas
causas. Acompanhar a execução orçamentária, a efi-
ciência da estrutura administrativa, pessoal e
patrimônio, observar as normas legais, instruções
normativas, estatutos e regimentos. Manter o admi-
nistrador informado das ocorrências administrativas
de destaque, proporcionando condições para que se-
jam implementadas, se necessário, medidas correti-
vas indispensáveis à gestão da coisa pública.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Aprovação em
concurso público, formação superior em áreas eco-
nômicas ou em qualquer outra área, desde que
complementada por curso de especialização em fi-
nanças, administração ou contabilidade pública.
JORNADA DE TRABALHO: Sete (7) horas diárias.
CLASSE VII
CARGO: ASSESSOR TÉCNICO PARLAMENTAR:
ATRIBUIÇÕES: Assessoria superior à atividade
legislativa e administrativa. Acompanhamento de todo
processo legislativo, controle de prazo de tramitação,
elaboração de pauta de trabalho e apoio à realização
das sessões ordinárias, extraordinárias e especiais.
Acompanhamento da atividade administrativa, elabo-
ração de projetos e de redação final às matérias apro-
vadas. Supervisionar a elaboração de correspondên-
cias oriundas de requerimentos e pedidos de informa-
ções, controlar prazo de envio e de respostas e ela-
boração de atas.
Apresentar parecer técnico das contas anuais do
Executivo, antes da sua apreciação pelo Plenário.
Elaborar pareceres técnicos jurídicos, e, representar
o Legislativo em juízo ou fora dele. Acompanhamento
técnico dos processos de licitação, elaboração de
contratos, convênios e acordos. Apresentar minutas
de informações a serem prestadas ao Judiciário, quan-
do solicitadas. Interpretar normas legais e adminis-
trativas diversas, em resposta a consultas de interes-
sados, e em questões de interesse da Câmara, das
Comissões Especiais que apresentem aspectos jurí-
dicos específicos.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Aprovação em
concurso público. Formação em direito, com registro
na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Minas
Gerais.
JORNADA DE TRABALHO: Sete (7) horas diárias.
GRUPO OCUPACIONAL: TÉCNICO LEGISLATIVO.

CLASSE: IV
CARGO: AGENTE LEGISLATIVO
ATRIBUIÇÕES: Prestar assessoria administrativa às
atividades oriundas do Plenário, elaboração de atas,
ofícios, e de documentos diversos. Controle do Arqui-
vo Permanente e elaboração de atas, ofícios, e dos
demais documentos de circulação interna e externa,
desempenhar os demais serviços de secretaria.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Aprovação em
concurso público. Ensino médio completo.
JORNADA DE TRABALHO: Sete (7) horas diárias.
CLASSE: IV
CARGO: AGENTE ADMINISTRATIVO
ATRIBUIÇÕES: Prestar assessoria administrativa Ao
Gabinete da Presidência, elaboração de documentos
de circulação interna e externa, acompanhamento de
agenda, organização de pauta das reuniões, controle
de Arquivos e desempenhar os demais serviços de
secretaria.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Aprovação em
concurso público. Ensino médio completo.
JORNADA DE TRABALHO: Sete (7) horas diárias.
CLASSE V
CARGO: AGENTE DE PATRIMÔNIO E
ALMOXARIFADO
ATRIBUIÇÕES: Controle dos bens patrimoniais per-
tencentes à Câmara Municipal, com a colocação de
placas de identificação, confecção de planilhas,
conferências periódicas. Elaboração de relatórios so-
bre bens inservíveis. Manter as autoridades superio-
res informadas quanto ao desaparecimento de algum
item. Providenciar a confecção de boletim de ocor-
rência sobre o desaparecimento de bens ou sobre
vandalismo praticado contra o patrimônio da Câmara
Municipal. Disponibilizar a autoridade superior, rela-
tórios sobre bens que necessitam de reformas ou
concertos indispensáveis a seu uso e conservação.
Providenciar relatórios periódicos para uso por outros
departamentos, especialmente o de contabilidade. -
Controle dos materiais depositados no almoxarifado
da Câmara Municipal. Recebimento e conferência de
materiais entregues por fornecedores mediante com-
provante de recebimento. Entrega de materiais requi-
sitados pelos diversos departamentos do Legislativo,
mediante comprovante de entrega. Elaboração de re-
latórios periódicos para conferência do material depo-
sitado no almoxarifado. Elaboração de planilha para
verificar a periodicidade do consumo de materiais.
Elaboração de listas de compras, de acordo com a
necessidade de reposição, para ser encaminhada,
mediante protocolo, ao setor responsável pelas com-
pras.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Aprovação em
concurso Público, Ensino médio completo.
JORNADA DE TRABALHO: Sete (7) horas diárias.
CLASSE V
CARGO: AGENTE DE PROTOCOLO
ATRIBUIÇÕES: Controle geral do trânsito de entrada
e saída de documentos através do registro por siste-
ma próprio. Recebimento, mediante protocolo de do-
cumentos a serem encaminhados a departamentos
internos, outros órgãos ou terceiros. Recebimento dos
documentos encaminhados a Câmara pelo Correio,
outros órgãos, departamentos internos ou terceiros.
Entrega aos destinatários, mediante protocolo, dos
documentos recebidos e disponibilização dos docu-
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mentos a serem entregues ao Correio e ao pessoal
encarregado de promover a entrega, também median-
te protocolo.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Aprovação em
concurso Público, Ensino médio completo.
JORNADA DE TRABALHA: Sete (7) horas diárias.
CLASSE V
CARGO: TÉCNICO DE INFORMÁTICA
ATRIBUIÇÕES: Executar atividades referentes ao
auxílio na operação de sistemas e na instalação e
manutenção dos equipamentos. Cuidar da configura-
ção dos equipamentos e solfwares. Executar ativida-
des referentes à operação de sistemas e à instalação
e à manutenção de equipamentos de informática.
Selecionar e colocar em funcionamento programas
básicos e aplicativos, e orientar usuários quanto à
sua utilização. Identificar problemas técnicos dos
equipamentos e de execução de programas, e provi-
denciar soluções. Aplicar medidas de segurança aos
sistemas e aos documentos da rede e executar ou-
tras atividades correlatas.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Aprovação em
concurso público. Ensino médio completo e curso
técnico em informática.
JORNADA DE TRABALHO: Sete (7) horas diárias.
CLASSE V
CARGO: TÉCNICO EM CONTABILIDADE
ATRIBUIÇÕES: Elaborar empenho de despesas e
ordens de pagamento, e controlar o saldo das dota-
ções orçamentárias. Auxiliar o Contador na elabora-
ção de balancetes, demonstrativos e relatórios. Pre-
parar documentos e relatórios com vistas ao controle
financeiro e orçamentário da Câmara. Auxiliar o Con-
tador na elaboração do Plano Plurianual de Investi-
mentos e do Orçamento Anual da Câmara. Executar
outras atividades correlatas, a critério do Contador.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Aprovação em
concurso público.Curso Técnico de Contabilidade, com
registro no Conselho Regional de Contabilidade de
Minas Gerais.
JORNADA DE TRABALHO: Sete (7) horas diárias.
CLASSE VI
CARGO: TÉCNICO DE APOIO AOS GABINETES
ATRIBUIÇÕES: Apoio a atividade dos gabinetes dos
Vereadores, orientação técnica e auxilio na elabora-
ção de projetos, requerimentos, ofícios e demais do-
cumentos, a serem gerados nos gabinetes. Manter
informado os gabinetes sobre artigos, leis, recomen-
dações, exigências e demais matérias emanadas de
autoridades detentoras de autoridade para acompa-
nhar os trabalhos do legislativo.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Aprovação em
concurso público. Graduação em Gestão de Serviços
Jurídicos e Notoriais, ou Graduação em Gestão
Legislativa, ou Bacharelado em Direito.
JORNADA DE TRABALHO: Sete (7) horas diárias
CLASSE VI
CARGO: ASSESSOR DE CERIMONIAL
ATRIBUIÇÕES: Preparação, organização e presen-
ça nos eventos patrocinados pela Câmara Municipal.
Disponibilização e controle do material e serviços
necessários à realização de eventos. Preparação e
controle do material distribuído, convites, elaboração
de pautas, roteiros e etapas a serem cumpridas no
decorrer da realização dos eventos. Manter relação
atualizada, com endereço e telefone, das autorida-

des do Município, passiveis de serem convidados a
estarem presentes. Outras atividades afins.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Aprovação em
concurso público. Curso Superior completo.
JORNADA DE TRABALHO: Sete (7) horas diárias.
CLASSE VI
CARGO: ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO
ATRIBUIÇÕES: Elaborar e monitorar o planejamento
do material de divulgação das atividades desenvolvi-
das pelo Poder Legislativo, acompanhar as matérias
que dizem respeito à Câmara Municipal publicados
pela imprensa ou pelas redes sociais. Providenciar
respostas e explicações a matérias publicadas nos
referidos meios de comunicação. Interagir com a mídia
em geral para mantê-la informada das atividades do
Legislativo. Desenvolver as demais atividades própri-
as do cargo.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Aprovação em
concurso público. Curso Superior na área de comuni-
cação com registro em órgão próprio.
JORNADA DE TRABALHO: Sete (7) horas diárias.
GRUPO OCUPACIONAL: SERVIÇOS GERAIS
CLASSE II
CARGO: AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS
ATRIBUIÇÕES: Efetuar serviços externos para o
transporte de documentos para os diversos órgãos
da Administração Direta e Indireta, Bancos, Judiciá-
rio e demais órgãos públicos. Serviço de limpeza e
conservação das instalações da Câmara, preparação
de lanches, operação de duplicação de documentos
em equipamento próprio. Auxiliar na execução outras
atribuições afins.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Aprovação em
concurso público. Ensino fundamental completo.
JORNADA DE TRABALHO: Sete (7) horas diárias.
CLASSE II
CARGO: AGENTE DE VIGILÂNCIA
ATRIBUIÇÕES: Fiscalizar as áreas internas e exter-
nas do prédio da Câmara, coibindo o estacionamento
de veículos, motos e bicicletas em lugar impróprio.
Observar a entrada e saída de pessoas e veículos
nas dependências, prestando informações e efetuan-
do encaminhamentos. Praticar os atos necessários
para impedir a invasão do prédio da Câmara Munici-
pal solicitando, inclusive, ajuda policial quando ne-
cessário. Contatar, quando necessário, órgãos públi-
cos, comunicando emergências e solicitando socor-
ro. Comunicar prontamente à chefia imediata qual-
quer irregularidade verificada. Executar obras afins.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Aprovação em
concurso público. Ensino fundamental completo.
JORNADA DE TRABALHO: Sete (7) horas diárias.
CLASSE II
CARGO: AUXILIAR ADMINISTRATIVO
ATRIBUIÇÕES: Efetuar serviços externos para o trans-
porte de documentos para os diversos órgãos da Ad-
ministração Direta e Indireta, Bancos, Judiciário e
demais órgãos públicos, operação de duplicação de
documentos em equipamento próprio, atendimento e
acompanhamento do público em visitas ao Museu do
Legislativo, auxiliar na guarda e conservação dos do-
cumentos ali expostos. Auxiliar os demais servidores
administrativos na realização de outras atribuições
afins.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Aprovação em
concurso público. Ensino fundamental completo.

JORNADA DE TRABALHO: Sete (7) horas.
CLASSE III
CARGO: RECEPCIONISTA
ATRIBUIÇÕES: Atender aos visitantes, encaminhan-
do-os ao gabinete ou departamento para onde preten-
dam se dirigir. Não permitir a entrada sem que a pes-
soa se identifique e informe à quem procura. Atender
a todos com urbanidade. Anotar recados e executar
outras tarefas afins.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Aprovação em
concurso público. Ensino médio completo.
JORNADA DE TRABALHO: Sete (7) horas diárias.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Considerando parecer da Assessoria Jurídica do De-
partamento Administrativo de licitações e Contratos
da SMS, DECLARO  que foram atendidas
no PROCESSO LICITATÓRIO nº. 269/
2018, modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 162/
2018, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA
A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPE-
CIALIZADA NA CONFECÇÃO DE 200 CAMISETAS,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPAR-
TAMENTO DE EPIDEMIOLOGIA, DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAGUARI/MG PARA
A REALIZAÇÃO DAS CAMPANHAS DO DIA D, em
toda a sua tramitação, a legislação pertinente. Assim
sendo, satisfazendo à legalidade e ao mérito
administrat ivo, HOMOLOGO  o PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 269/2018, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 162/2018, com fundamento no ar-
tigo 4, XXII da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002
com modificações posteriores, ADJUDICANDO o

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Considerando parecer da Assessoria Jurídica do De-
partamento Administrativo de licitações e Contratos da
SMS, DECLARO que foram atendidas no PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 260/2018, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 156/2018, cujo objeto é a
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECI-
ALIZADA NA ÁREA DA SAÚDE PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE EXAMES DE ENDOSCOPIA DI-
GESTIVA E COLONOSCOPIA, PARA ATENDIMEN-
TO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE SAÚDE DE ARAGUARI/MG, em toda a sua
tramitação, a legislação pertinente. Assim sendo, sa-
tisfazendo à legalidade e ao mérito
administrat ivo, HOMOLOGO  o PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 260/2018, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 156/2018, com fundamento no arti-
go 4, XXII da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002 com
modificações posteriores, ADJUDICANDO o objeto li-
citado em favor da empresa GASTROCENTRO-CEN-
TRO EM.AP.DIGESTIVO LTDA-ME, CNPJ: 01.060.732/
0001-30, que apresentou um valor global de R$
87.314,40 (oitenta e sete mil trezentos e quatorze
reais e quarenta centavos), correspondente à fase
de lances registrada na ata de sessão pública do dia
28 de janeiro de 2019.
Publique-se na forma da Lei.
Após, ao Departamento de Licitações e Contratos para
a formalização do Contrato.
Araguari, 31 de janeiro de 2019.

Iara Cristina Borges
Secretária Municipal de Saúde
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO        
Considerando parecer da Assessoria Jurídica do De-
partamento Administrativo de licitações e Contratos
da SMS, DECLARO  que foram atendidas
no PROCESSO LICITATÓRIO nº. 271/
2018, modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 163/
2018, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA
A AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO (FÓR-
MULAS ALIMENTARES) PARA ATENDER A DE-
MANDA DO DEPARTAMENTO DE NUTRIÇÃO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
ARAGUARI/MG, em toda a sua tramitação, a legis-
lação pertinente. Assim sendo, satisfazendo à lega-
lidade e ao mérito
administrat ivo, HOMOLOGO  o PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 271/2018, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 163/2018, com fundamento no ar-
tigo 4, XXII da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002
com modificações posteriores, ADJUDICANDO o ob-
jeto licitado em favor das empresas CIRÚRGICA ALI-
ANÇA PRODUTOS HOSPITALARES LTDA; CNPJ:
08.088.996/0001-40; A.T. MORALES
NUTRICIONAIS, CNPJ: 20.506.922/0001-82; SEBAS-
TIÃO MARQUES00770256600, CNPJ: 26.313.494/
0001-58; RIOS E CAMBRAIA PRODUTOS DE DIE-
TA LTDA, CNPJ: 19.924.663/0001-20; COMERCIAL
RONEWTON LTDA EPP, CNPJ: 38.484.523/0001-23
E SUSTENTARE EIRELI, CNPJ: 23.844.833/0001-34,
que apresentaram um valor global de R$ 687.198,16
(seiscentos e oitenta e sete mil cento e noventa
e oito reais e dezesseis centavos), corresponden-
te à fase de lances registrada na ata de sessão públi-
ca do dia 23 de janeiro de 2019.
Publique-se na forma da Lei.
Após, ao Departamento de Licitações e Contratos
para a formalização do Contrato.
Araguari, 31 de janeiro de 2019.

Iara Cristina Borges
Secretária Municipal de Saúde

ERRATA
Contratado: CHOPPERIA KABANA DO BOSQUE
LTDA - 1º TERMO ADITIVO CONTRATUAL - PROR-
ROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA E REAJUSTE
DE PREÇOS DA LOCAÇÃO - CONTRATO ADMINIS-
TRATIVO N.º 212/2009 – DISPENSA DE LICITAÇÃO
N.º 019/2009 – Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRA-
ZO DE VIGÊNCIA E REAJUSTE DE PREÇOS NO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 212, COM APLI-
CAÇÃO DO – IGPM – DA FUNDAÇÃO GETÚLIO
VARGAS, TENDO COMO OBJETO GERAL A OU-
TORGA DE CONCESSÃO DE USO COM FRUIÇÃO
DE ESTIPULAÇÃO DE ENCARGOS, PELO

objeto licitado em favor da empresa ADRIANA CANUT
24791520653, CNPJ: 31.273.284/0001-13, que apre-
sentou um valor global de R$ 3.400,00 (três mil e
quatrocentos reais), correspondente à fase de lan-
ces registrada na ata de sessão pública do dia 28 de
janeiro de 2019.
Publique-se na forma da Lei.
Após, ao Departamento de Licitações e Contratos para
a formalização do Contrato.
Araguari, 31 de janeiro de 2019.

Iara Cristina Borges
Secretária Municipal de Saúde

MUNICIPIO DO IMOVEL DENOMINADO RESTAU-
RANTE KABANA’S DO BOSQUE, DESTINADO AS
ATIVIDADES DE RESTAURANTE, BAR, FESTAS E
AFINS. – Vigência 31/07/2019 à 30/07/2024 – Mar-
cos Coelho de Carvalho – Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO        
Considerando parecer da Assessoria Jurídica do De-
partamento Administrativo de licitações e Contra-
tos da SMS, DECLARO que foram atendidas
no PROCESSO LICITATÓRIO nº. 279/
2018, modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 167/
2018, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA
A AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES
(ELETRODOMÉSTICOS, ELETRÔNICOS E EQUI-
PAMENTO DE LIMPEZA) PARA MELHOR EQUI-
PAR O CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL
(CAPS) E O CENTRO DE ATENÇÃO
PSICOSSOCIAL – ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS
(CAPS-AD) DE ARAGUARI/MG, em toda a sua
tramitação, a legislação pertinente. Assim sendo,
satisfazendo à legalidade e ao mérito
administrat ivo, HOMOLOGO  o PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 279/2018, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 167/2018, com fundamento no ar-
tigo 4, XXII da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002
com modificações posteriores, ADJUDICANDO o
objeto licitado em favor da empresa MÓVEIS CAR-
VALHO, CNPJ: 33.243.924/0001-78, que apresen-
tou um valor global de R$ 30.964,06 (trinta mil no-
vecentos e sessenta e quatro reais e seis cen-
tavos), correspondente à fase de lances registrada
na ata de sessão pública do dia 28 de janeiro de
2019.
Publique-se na forma da Lei.
Após, ao Departamento de Licitações e Contratos
para a formalização do Contrato.
Araguari, 31 de janeiro de 2019.

Iara Cristina Borges
Secretária Municipal de Saúde

Aviso de Retificação da Dispensa de Licitação
nº 053/2018

ERRATA
Na publicação do Jornal Correio do dia 23 de janeiro
de 2019, pág.08, onde se lê “Cobertura Orçamentá-
ria: Ficha: 380 –
02.11.00.10.302.0028.2460.3.3.90.91.00; Fonte: 102.
Valor: 22.067,00 (vinte e dois mil e sessenta e sete
reais)” Leia – se: “Cobertura Orçamentária: Ficha:
380 – 02.11.00.10.122.0002.2131.3.3.90.30.00; Fon-
te: 102. Valor: 588,50 (quinhentos e oitenta e oito
reais e cinqüenta centavos).”
Permanecendo os demais dizeres inalterados.

LEI Nº 6.133, de 31 de janeiro de 2019.
“Modifica a denominação da Coordenadoria Munici-
pal de Defesa Civil - COMDEC, criada pela Lei nº 4.602,
de 22 de fevereiro de 2010, alterada pela Lei nº 5.278,
de 27 de junho de 2013, para Coordenadoria Munici-
pal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC.”
A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil -
COMDEC, criada pela Lei nº 4.602, de 22 de fevereiro
de 2010, alterada pela Lei nº 5.278, de 27 de junho de
2013, passa doravante a denominar-se Coordenadoria
Municipal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC.
Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a pre-
sente Lei entra em vigor na data da sua publicação,
permanecendo inalterados os demais dispositivos das
Leis de nºs 4.602, de 22 de fevereiro de 2010, e 5.278,
de 27 de junho de 2013, desde que não modificados
por esta Lei.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado de
Minas Gerais, em 31 de janeiro de 2019.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Rodrigo Costa Ferreira
Secretário Interino de Serviços Urbanos e Distritais
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